
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 976575 - SP (2025/0018621-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : YAGO HENRIQUE SOUZA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DE DROGASHABEAS CORPUS
(150,7 G DE COCAÍNA, 452,6 G DE MACONHA E 47,9 G DE ).CRACK
INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL CONTRA A
CONCESSÃO DA ORDEM. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. CONSIDERAÇÃO DE AÇÃO
PENAL EM ANDAMENTO E ATO INFRACIONAL ANTERIOR NÃO
RECENTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE
IMPÕE.
1. Nos delitos definidos no e no § 1º do art. 33 da Lei de Drogas, ascaput 
penas poderão ser reduzidas de 1/6 a 2/3, desde que o agente seja
primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas
nem integre organização criminosa.
2. O ato infracional constante dos autos, análogo ao crime de roubo, não
possui razoável proximidade temporal, pois ocorrido em fevereiro de 2019,
3 anos antes do cometimento do delito objeto destes autos, sendo o único
praticado pelo agravado. Ademais, a mera indicação de ato infracional
anterior não impede a aplicação da causa de diminuição de pena.
3. A jurisprudência desta Casa é pacífica no sentido de que ações penais
em andamento não constituem fundamento idôneo a justificar o
afastamento da minorante do tráfico privilegiado. 
4. Dessa forma, no caso concreto, a ação penal ainda em andamento,
também pela prática de tráfico de drogas (19/12/2021), assim como o ato
infracional relativamente longevo, não constituem fundamentos válidos para
afastar o tráfico privilegiado em razão da suposta dedicação do acusado a
atividades criminosas.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao recurso,15/05/2025 21/05/2025
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .27 de maio de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator

Documento eletrônico VDA47722053 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 27/05/2025 19:34:55
Publicação no DJEN/CNJ de 30/05/2025. Código de Controle do Documento: 00ca2eba-c470-4557-9aa9-caffb2d20a07



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 976575 - SP (2025/0018621-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : YAGO HENRIQUE SOUZA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM . TRÁFICO DE DROGASHABEAS CORPUS
(150,7 G DE COCAÍNA, 452,6 G DE MACONHA E 47,9 G DE ).CRACK
INSURGÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL CONTRA A
CONCESSÃO DA ORDEM. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO DA
MINORANTE DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. CONSIDERAÇÃO DE AÇÃO
PENAL EM ANDAMENTO E ATO INFRACIONAL ANTERIOR NÃO
RECENTE. MANUTENÇÃO DA DECISÃO MONOCRÁTICA QUE SE
IMPÕE.
1. Nos delitos definidos no e no § 1º do art. 33 da Lei de Drogas, ascaput 
penas poderão ser reduzidas de 1/6 a 2/3, desde que o agente seja
primário, de bons antecedentes, não se dedique a atividades criminosas
nem integre organização criminosa.
2. O ato infracional constante dos autos, análogo ao crime de roubo, não
possui razoável proximidade temporal, pois ocorrido em fevereiro de 2019,
3 anos antes do cometimento do delito objeto destes autos, sendo o único
praticado pelo agravado. Ademais, a mera indicação de ato infracional
anterior não impede a aplicação da causa de diminuição de pena.
3. A jurisprudência desta Casa é pacífica no sentido de que ações penais
em andamento não constituem fundamento idôneo a justificar o
afastamento da minorante do tráfico privilegiado. 
4. Dessa forma, no caso concreto, a ação penal ainda em andamento,
também pela prática de tráfico de drogas (19/12/2021), assim como o ato
infracional relativamente longevo, não constituem fundamentos válidos para
afastar o tráfico privilegiado em razão da suposta dedicação do acusado a
atividades criminosas.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO
FEDERAL contra a decisão monocrática da minha lavra, na qual concedi o habeas

 impetrado em favor de YAGO HENRIQUE SOUZA DE OLIVEIRA, conformecorpus
esta ementa (fl. 283):

PENAL.  TRÁFICO DE DROGAS (150,7 G DEHABEAS CORPUS.
COCAÍNA, 452,6 G DE MACONHA E 47,9 G DE CRACK). CONDENAÇÃO
TRANSITADA EM JULGADO. PRETENSÃO DE REVISÃO. INADMISSIBILIDADE.
COAÇÃO ILEGAL MANIFESTA. EXISTÊNCIA. AFASTAMENTO DA MINORANTE
DO TRÁFICO PRIVILEGIADO. CONSIDERAÇÃO DE AÇÃO PENAL EM
ANDAMENTO E ATOS INFRACIONAIS ANTERIORES. IMPOSSIBILIDADE.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EVIDENCIADO.

Ordem concedida nos termos do dispositivo.  

Pretende-se, em síntese, a reforma da decisão combatida para que não seja
aplicada ao agravado a causa especial de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n.
11.343/2006 ou, subsidiariamente, a concessão em seu grau mínimo.

Aduz-se que o agravado se dedica a atividades criminosas, uma vez que,
além da expressiva quantidade de drogas apreendidas e de sua variedade, as
circunstâncias do caso concreto (reincidência) justificam a recusa de aplicação da

 (fl. 299).causa de diminuição da pena do artigo 33, § 4º, da Lei de Drogas

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece prosperar.

O Tribunal de origem recusou a aplicação da minorante, alegando que o
dispositivo legal requer que o agente seja primário, possua bons antecedentes, não se
dedique a atividades criminosas e não faça parte de organização criminosa.

Considerou que, devido à prática de ato infracional anterior (roubo em 
) e à existência de outra ação penal em curso por tráfico de drogas (19/1225/2/2019

/2021), estava demonstrada a dedicação do acusado a atividades criminosas (fl. 255).
Além disso, afirmou que o réu não comprovou o exercício de qualquer atividade lícita
durante a instrução, o que também impede a aplicação do benefício, já que escolheu o
tráfico como meio de subsistência (fl. 257). 

Entretanto, verifica-se que o ato infracional constante dos autos, análogo ao
crime de roubo, não possui razoável proximidade temporal, pois ocorrido em fevereiro
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de 2019, 3 anos antes do cometimento do delito objeto destes autos, sendo o único
praticado pelo agravado. Nesse sentido: AgRg no AREsp n. 2.244.187/SP, Ministra
Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de .28/2/2023 9/3/2023

Ademais, conforme o entendimento desta Corte Superior, a mera indicação
de ato infracional anterior não impede a aplicação da causa de diminuição de pena. 

E, ainda, a jurisprudência desta Casa é pacífica no sentido de que ações
penais em andamento não constituem fundamento idôneo a justificar o afastamento da

. Precedentes: AgRg no HC n. 944.253/RJ, Ministrominorante do tráfico privilegiado  
Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em , DJEN de ; e5/3/2025 11/3/2025
AgRg no HC n. 952.137/BA, Ministro Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em , DJEN de .5/3/2025 11/3/2025

Dessa forma, não se pode considerar a ação penal ainda em andamento,
também pela prática de tráfico de drogas (19/12/2021), uma vez que não há
condenação contra o agravado.

Assim, mantenho a pena estabelecida na monocrática.

Ante o exposto,  ao agravo regimental. nego provimento
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 976.575 / SP
Número Registro: 2025/0018621-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15089193020228260228

Sessão Virtual de  a 15/05/2025 21/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : YAGO HENRIQUE SOUZA DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : YAGO HENRIQUE SOUZA DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 15/05/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do21/05/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 21 de maio de 2025
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